
CHOWOZINHO 

reais e dois cen tavos) , no caso de out ros serv iços e 
compras 

REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO N A S HIPÓTESES EM QUE É P E R M I T I D A A 
CONTRATAÇÃO DIRETA 

Conf igurada a permissão legis lat iva de se con t ra ta r d i r e tamen te , cabe ao 
gestor a l ivre escolha de se real izar ou não o c e r t a m e l ic i ta tór io . Ainda que se 
jus t i f ique que a l ic i tação seria o me io mais adequado a resguardar a isonomia e 
impessoa l idade na con t ra tação , cumpre ressalvar que , apesar de v iáve l , o processo 
l ic i ta tór io possui u m al to custo admin i s t ra t i vo (até por ser conhec idamen te mais 
d e m o r a d o } , sendo improváve l que a economia a ser obt ida seja suf ic iente para 
cobr i - lo , a lém de ser u m p roced imen to mais demorado . 

Por f i m , apro fundando-se a anál ise, não const i tu i a l ic i tação um f im e m si 
m e s m o , de fo rma que o dever de l ic i tar precisa ser ap l icado e m consonância com 
os dema is pr incípios apl icáveis à Admin is t ração . A Lei n" 14.133 de 1 de abr i l de 
2 0 1 t raz g rande quan t i dade de novos pr incípios para reger as l ic i tações e os 
con t ra tos admin is t ra t i vos . Os novos pr incípios estão gr i fados abaixo, no t recho do 
ar t igo 52 do seu t ex to : - • 

Os ob je t ivos da l ic i tação, que na Lei n° 8 .666/93 são chamados de f ina l idades 
da l ic i tação, a t u a l m e n t e , pela Lei n° 1 4 . 1 3 3 / 2 0 2 1 , são os que s e g u e m : , . 

a) Garant i r a observânc ia do pr incípio const i tuc iona l da isonomia ; 
b) Seleção da proposta mais vanta josa para a admin is t ração ; 
c) Promoção do desenvo lv imen to nacional sus ten táve l . 
d) A Nova Lei de Lic i tações m a n t é m a mesma idéia e t raz dois novos 

ob je t ivos : 
e) Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resul tado de 

con t ra tação mais vanta joso ; 
f) Assegurar t r a t a m e n t o isonômico; 

Art . 55 Na apl icação desta Lei, serão observados os 
pr incípios da legal idade, da impessoa l idade, da 
mora l idade, da pub l ic idade, da ef ic iênc ia, do 
interesse públ ico, da prob idade admin is t ra t i va , da 
igua ldade, do p lane jamen to , da t ransparênc ia , da 
ef icácia, da segregação de funções, da mot i vação , da 
v incu lação ao ed i ta l , do j u l g a m e n t o ob je t ivo , da 
segurança jur íd ica, da razoabi l idade, da 
compe t i t i v i dade , da proporc iona l idade, da ce ler idade, 
da economic idade e do desenvo lv imen to nacional 
sus ten táve l , ass im como as disposições do Decreto-
Lei n° 4 .657 , de 4 de se tembro de 1942 (Lei de 
In t rodução às Normas do Dire i to Brasi le iro). 



g) Incent ivar a inovação e o desenvolv innento nac ional sus ten táve l ; 
h) Justa compe t i ção ; 
i) Evi tar con t ra tações com sobrepreço, com preços man i f es tamen te 

inexequíveis e supe r fa tu ramen to . 
Por tanto, para que não a f ron te out ros pr incípios apl icáveis à gestão públ ica, 

deve o admin is t rador , nas h ipóteses de dispensa de l ic i tação, se lec ionar a me lhor 
proposta , u t i l izando-se de out ras fo rmas capazes de resguardar a isonomia e a 
impessoa l idade da con t ra tação. 

Deve o admin i s t rado r observar o pr incípio da anua l idade do o rçamen to . 
"Logo, não pode o agen te públ ico jus t i f i car o f r ac ionamen to da despesa com vár ias 
con t ra tações no m e s m o exercício, sob moda l idade de l ic i tação infer ior àquela 
exig ida pelo to ta l da despesa no ano, quando isto for decor ren te da fa l ta de 
p lane jamento . " - Manual TCU. 

Cumpre des tacar que esses l imi tes não d e v e m ser cons iderados 
i so ladamente para cada con t ra tação . Ao cont rár io , d e v e m ser somadas parcelas de 
u m m e s m o ob je to e ob je tos de m e s m a natureza, sendo que no caso de obras e 
serv iços, aqueles executados no m e s m o local . A nova Lei ten ta confer i r ma io r 
segurança jur íd ica ao gestor , dando um nor te quan to ao período a ser cons iderado 
e ao conce i to de ob je tos de mesma natureza, consoante previsão do art . 75 , § l^. 

Esta or ien tação abaixo foi consagrada t a m b é m em publ icação of ic ial do TCU 
in t i tu lada Lic i tações e Contra tos - Or ien tações Básicas, Brasíl ia. Ve jamos: 

"É vedado o f r ac ionamen to de despesa para adoção 
de dispensa de l ic i tação ou moda l idade de l ic i tação 
menos r igorosa que a de te rm inada para a to ta l idade 

r do va lor do ob je to a ser l ic i tado. Lembre-se 
f rac ionamen to refere-se à despesa." 
"A ten te para o fa to de que , a t ing indo o l imi te 
l ega lmen te f i xado para d ispensa de l ic i tação, as 
demais cont ra tações para serv iços da mesma 
natureza deverão observar a obr iga to r iedade da 
real ização de ce r t ame l ic i ta tór io , ev i tando a 
ocorrência de f rac ionamen to de despesa." Acórdão 
73 /2003 - Segunda Câmara . 

"Realize, nas compras a serem e fe tuadas , prév io 
p lane jamen to para todo o exercício, l ic i tando e m 
con jun to mater ia is de uma m e s m a espécie, cujos 
potencia is fo rnecedores se jam os m e s m o , de fo rma a 
racional izá- las e ev i ta r a fuga da moda l idade 
l ic i tatór ia prevista no regu lamen to própr io por 
f r agmen tação de despesas" Acórdão 407 /2008 -
Primeira Câmara . 

A v . R a i m u n d o Simplício d e C a r v a l h o , S / N - V i l a Requeijão 
C E P : 6 2 . 8 7 5 - 0 0 0 - C h o r o z i n h o - Ceará, F o n e : ( 8 5 ) 3 3 1 9 . 1 1 6 3 



DISPENSA DE LICITAÇÃO NOS T E R M O S DA LEI FEDERAL 1 4 . 1 3 3 / 2 0 2 1 d e 
0 1 / 0 4 / 2 0 2 1 , PARA C O M P R A S E SERVIÇOS 

Conforme a Lei Federal ac ima menc ionada f icou a l te rado o va lo r para a 
d ispensa de l ic i tação para con t ra tação que envo lva va lores infer iores a R$ 
59 .906,02 (c inqüenta e nove mi l , novecen tos e seis reais e dois cen tavos) , no caso 
de out ros serv iços e compras , cabendo regis t rar que os refer idos va lores serão 
dup l icados para compras , obras e serv iços con t ra tados por consórc io públ ico ou por 
au tarqu ia ou fundação qual i f icadas como agências execut ivas na fo rma da lei . 

Trata-se da h ipótese de d ispensa de l ic i tação mais c o m u m na rot ina do 
admin is t rador públ ico, sendo um impo r tan te i ns t rumen to de ges tão, pois pe rm i te 
a tender às demandas de cará ter e even tua l , mu i tas vezes urgentes . 

A correta caracter ização da dispensa e m razão do va lor pressupõe uma rica e 
cr i ter iosa pesquisa de preços no mercado , como fo rma de comba te r a tendênc ia de 
os preços se ap rox imarem do va lor l imi te da con t ra tação ou , e m out ras palavras, 
ev i tando que o p roced imen to , por ser menos fo rma l i s ta , induza o sobrepreço. 

De fa to , os fo rnecedores , ao v i s l umbra rem a possib i l idade de se ob te rem 
ganhos maiores em u m processo no qual a compe t i ção é mais l im i tada, t e n d e m a 
inf lar suas propostas, induzindo a admin is t ração a uma con t ra tação an t ieconômica . 

Nas palavras do dou to r Marcai Justen Filho (2004 , p. 2 3 6 ) 1 , 

"A pequena re levância econômica da con t ra tação 
não just i f ica gastos com uma l ic i tação c o m u m . A 
d is t inção legis lat iva ent re concorrênc ia , t o m a d a de 
preços e conv i te se f i l ia não só à d imensão 
econômica do con t ra to . A lei de te rm inou que as 
fo rma l idades prévias deverão ser proporc ionais às 
pecul iar idades do interesse e da necessidade 
públ ica. Por isso, t an to mais s imples serão as 
fo rma l idades e mais ráp ido o p roced imen to 
l ic i ta tór io, quan to m e n o r for o va lor a ser despend ido 
pela Admin is t ração Públ ica." 

Por f i m , na in te l igência de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, e m Cont ra tação 
Direta sem l ic i tação, Ed. Brasília ju r íd ica , 5a Edição, p. 289 : 

"Para que a s i tuação possa impl icar d ispensa de 
l ic i tação, deve o fa to concre to enquadrar-se no 
d isposi t ivo lega l , p reenchendo todos os requis i tos. 
Não é pe rm i t i do qua lquer exercício de c r ia t i v idade ao 
admin is t rador , encont rando-se as h ipóteses de 
l ic i tação d ispensável prev is tas expressamente na lei , 
numerus dausus, no ja rgão jur íd ico, querendo 
s igni f icar que são aquelas h ipóteses que o legis lador 

A v . R a i m u n d o Simplício d e C a r v a l h o , S / N - V i l a Requeijão 
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C H O R O Z I N H O 

expressamente ind icou que c o m p o r t a m dispensa de 
l ic i tação" . , j 

A lei autor iza a con t ra tação di reta quando o va lor envo lv ido for de pequena 
re levância econômica para se inic iar u m processo l ic i ta tór io e sendo ass im presente 
con t ra tação a tende ao d isposto no Ar t . 75 , inciso II da Lei Federal 1 4 . 1 3 3 / 2 0 2 1 . 

REQUISITOS MÍNIMOS PARA U M PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
I - ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E/OU PROJETO BÁSICO 

Apesar de menos fo rma l i s ta , e m comparação com o processo l ic i ta tór io , o 
processo admin is t ra t i vo para compra e/ou con t ra tação por dispensa de l ic i tação 
possui vár ios requis i tos essenciais ao a lcance de suas f ina l idades de fo rma ef ic iente 
e econômica . 

Na ve rdade , o processo de d i s p e n s a d e licitação neste caso, mu i t o se 
assemelha à fase interna de uma l ic i tação. A e laboração das especi f icações 
técn icas do ob jeto e das condições da con t ra tação ou fo rnec imen to const i tu i 
e l emen to essencial na condução de qua lquer processo admin is t ra t i vo para 
con t ra tação . 

A sua impor tânc ia está assim def in ida na nova Lei de Lic i tações, cap i tu lo 
II - Fase Preparatór ia, ar t igo 18, o qual den t re d iversos incisos, descrevemos 

a lguns, senão ve jamos : 

Lei n2 14 .133 /2021 ' ^ 

CAPÍTULO II - DA FASE PREPARATÓRIA 

Seção I - Da Inst rução do Processo Lic i tatór io 

Art . 18. (...) 

(...) 
II - a def in ição do ob jeto para o a tend imen to da 
necess idade, por me io de t e r m o de 
re ferênc ia , ' ^an tepro je to , pro jeto básico ou pro jeto 
execut ivo , con fo rme o caso; 
III - a def in ição das condições de execução e 

, ^ pagamen to , das garant ias ex ig idas e o fer tadas e das 
condições de receb imen to ; 
IV - o o rçamen to es t imado , com as compos ições dos 
preços ut i l izados para sua fo rmação ; 

(...) 
VI - a e laboração de m inu ta de con t ra to , quando 
necessár ia, que constará ob r i ga to r i amen te como 
anexo do edi ta l de l ic i tação; 
VII - o reg ime de fo rnec imen to de bens, de prestação 
de serv iços ou de execução de obras e serv iços de 

A v . R a i m u n d o Simplício d e C a r v a l h o , S / N - V i l a Requeijão 
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C H O R O Z I N H O 

engenhar ia , observados os potenc ia is de economia 
de escala; 

(...) 
Isso se deve ao fa to de que o t e r m o de referência (ou pro jeto básico) c o n t é m 

as pr inc ipais in formações re ferentes ao ob je to , as quais serv i rão de pa râmet ro t an to 
para o j u l g a m e n t o das propostas (e escolha da proposta mais van ta josa) , quan to 
para a fo rmal ização e execução do con t ra to ou fo rnec imen to . 

-4 • 

JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO E/OU CONTRATAÇÃO 
A jus t i f i ca t iva da con t ra tação , e laborada pela un idade requ is i tan te , 

especi f icou as razões de fa to e de d i re i to que f u n d a m e n t a m a demanda da 
con t ra tação que se pre tende cont ra ta r , apon tando c la ramen te os benefíc ios a 
serem alcançados pela con t ra tação. 

Portanto, a jus t i f i ca t iva apresen tada , demons t rou que a con t ra tação se 
encont ra p lenamen te adequada ao seu ob je t i vo , a lém de ev idenc iar que o ob je to da 
d ispensa de l ic i tação seria a me lho r (ou única) solução capaz de sat isfazer as 
necessidades do(a) Sec. Agr icu l tu ra , M Amb ien te e Rec. Hídricos. 

Esse m e s m o supor te fá t ico de que ut i l iza o gestor para jus t i f i car a 
con t ra tação t a m b é m servi rá de base para a caracter ização da h ipótese de dispensa 
ou inex ig ib i l idade ver i f i cada no caso concre to , a exemp lo da con t ra tação 
f u n d a m e n t a d a no Ar t . 75 , inciso 11 da Lei Federal 14.133 de 1 de abr i l de 2 0 2 1 . 

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 
A proponente FRANCISCO NONATO DE FREITAS foi se lec ionada a t ravés de 

dispensa e let rônica de l ic i tação, apresen tando sua proposta compat íve l com a 
rea l idade dos preços prat icados no mercado e m se t ra tando de p rodu to ou serv iço 
s imi lar , , t endo inc lus ive a p roponen te comprovado de que preenche os requis i tos 
de habi l i tação e qual i f icação mín ima necessár ia .Por tanto, podea Admin is t ração 
adquir í - lo sem qua lquer a f ronta à lei de regência dos ce r tames l ic i tatór ios. 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
Procedeu-se a d ispensa de l ic i tação na fo rma e le t rôn ica, conc lu indo ao f inal 

da sessão públ ica que a proposta mais vanta josa foi apresentada pelo(a) 
p roponente FRANCISCO NONATO DE FREITAS, inscr i ta no CPF/MF Ne 797 .957 .493-
15, c o m o va lor de R$ R$ 8.320,00 (o i to m i l , t rezen tos e v in te reais). 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
A Comissão de Cont ra tação do(a) Sec. Agr icu l tu ra , M A m b i e n t e e Rec. 

Hídr icos, no uso de suas a t r ibu ições legais e, cons iderando o que consta deste 
processo admin is t ra t i vo , v e m emi t i r a presente Declaração de Dispensa de 
Lic i tação, f u n d a m e n t a d a no Art . 75, inciso II da Lei Federal 14.133 de 1 de abr i l de 



omnsnHO M U N I C V A Í . me 

C H O R O Z I N H O 

2 0 2 1 , para a con t ra tação pre tend ida a t ravés da p roponente FRANCISCO NONATO 
DE FREITAS, inscr i ta no CPF/MF Ns 797 .957 .493-15 . 

E, sendo ass im comun i camos à(a) Sr(a) FRANCISCO MARINHO DOS SANTOS 
da presente dec laração, para que se proceda à anál ise dos p roced imentos adotados 
e a dev ida rat i f icação e pub l ic idade da Dispensa de Lici tação. 

Este é o e n t e n d i m e n t o da Comissão de Cont ra tação, pelas razões expostas 
neste documen to , o qual suger imos a inda, que a presente jus t i f i ca t iva , seja 
encamin l i ada à assessoria jur íd ica, para a e laboração de parecer sobre o assunto. 

Chorozinho/CE, 20 de março de 2024 

ELAINE CRISTINA DE MORAIS COSTA SILVA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

)NIA GEAr<J ALVES PA\XAÒ DA SILVA 
EQUIPE DE APOIO 

HAROLDO PEREIRA DOS SANTOS NETO 
EQUIPE DE APOIO 

A v . R a i m u n d o Simplício d e C a r v a l h o , S / N - V i l a Requeijão 
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PROCESSO A D M I N I S T R A T I V O N2 2 0 2 4 . 0 2 . 1 6 . 0 0 2 - D L 
D ISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO N^ 2 0 2 4 . 0 3 . 1 4 . 0 1 2 - D L 

A Comissão de Cont ra tação da Sec. Agr icu l tu ra , M A m b i e n t e e Rec. Hídricos, 
consoante autor ização do(a) l lust r íss imo(a) Senhor(a) FRANCISCO MARINHO DOS 
SANTOS, Ordenador de Despesas da Sec. Agr icu l tu ra , M A m b i e n t e e Rec. Hídricos, 
v e m apresentar jus t i f i ca t ivas concernen te à d ispensa e let rônica de l ic i tação, para 
a t e n d i m e n t o do ob je to d e m a n d a d o no Processo Admin is t ra t i vo suprac i tado. 

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO 
Trata os presentes autos de p roced imen to que t e m por ob je to a PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CONTÍNUA DA LIMPEZA DAS ÁREAS INTERNAS E 
EXTERNAS DAS DEPENDÊNCIAS DOS CHAFARIZES DAS DIVERSAS LOCALIDADES , NO 
MUNICÍPIO DE CHOROZINHO/CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, j un to à FRANCISCO RODRIGUES DE OLIVEIRA. 

Após anál ise da proposta apresentada e le t ron i camen te pela ind ig i tada 
p roponen te , ve r i f i camos que a tende as necessidades do(a) Sec. Agr icu l tu ra , M 
A m b i e n t e e Rec. Hídr icos, v isando a tender a d e m a n d a da ed i l idade, res tando, 
po r tan to , caracter izada a opor tun idade , conven iênc ia e necess idade da presente 
con t ra tação . 

I I • DA D ISPENSA DE LICITAÇÃO 
O Processo admin is t ra t i vo de d ispensa de l ic i tação está dev idamen te 

instruído e au tuado com os e lemen tos necessár ios à sua ins tauração, inc lu indo: 
a) Exposição de mo t i vos f i rmada a tes tando as necessidades de 

con t ra tação , acompanhada do t e r m o de re ferênc ia /pro je to básico; 
b) Documen tos comprovando a habi l i tação jur íd ica, regu lar idade f iscal 

e t raba lh is ta do fu tu ro con t ra tado ; 
c) Est imava de despesas; 
d) Pesquisa de preços; • 
e) demons t ração da compat ib i l i dade da prev isão de recursos 

o rçamentá r ios com o compromisso a ser assumido ; 
f ) comprovação de que o con t ra tado preenche os requis i tos de 

habi l i tação e qual i f icação mín ima necessár ia ; 

g) Razão da escolha do fornecedor ; 
h) Just i f icat iva do preço. 

A v . R a i m u n d o Simplício d e C a r v a l h o , S / N - V i l a Requeijão 
C E P : 6 2 . 8 7 5 - 0 0 0 - C h o r o z i n h o - Ceará. F o n e : ( 8 5 ) 3 3 X 9 . 1 1 6 3 



CHOftOZIMHd 

O O V ^ r f N O M U N I C I P A L U £ 

A par t i r daí passamos a menc iona r as razões para que a presente d ispensa 
de l ic i tação seja fo rmal izada nos t e rmos da Lei. 

NOÇÕES GERAIS 
As aquis ições e cont ra tações públ icas s e g u e m , e m regra, o pr incípio do deve r 

de l ici tar, prev is to no ar t igo 37, inciso XXI da Const i tu ição. Porém, o comando 
const i tuc iona l já enuncia que a lei poderá es tabe lecer exceções à regra gera l , com 
a expressão "ressalvados os casos especi f icados na legis lação". 

O f u n d a m e n t o pr inc ipal que reza por esta in ic iat iva é o ar t igo 37 inciso XXI da 
Const i tu ição Federal de 1988 , no qual de te rm ina que as obras, os serv iços, compras 
e a l ienações d e v e m ocorrer por me io de l ic i tações. 

A l ic i tação foi o meio t raz ido para a Admin is t ração Pública, v ia aprovação e 
sanção de lei na esfera federa l , para to rna r isonômica a par t ic ipação de 
in teressados e m proced imentos que v isam supr i r as necessidades dos órgãos 
públ icos acerca dos serv iços d isponib i l izados por pessoas físicas e/ou pessoas 
jur íd icas nos campos mercado lóg icos d is t r i ta is , mun ic ipa is , es taduais e nacionais, e 
a inda procurar consegui r a proposta mais vanta josa às cont ra tações . 

Para me lho r e n t e n d i m e n t o , ve jamos o que d ispõe o inciso XXI do Ar t igo 37 da 
CF/1988: 

Portanto, a lei poderá cr iar h ipóteses em que a con t ra tação será fe i ta de 
fo rma d i re ta . O novo regu lamen to gera l das l ic i tações, a Lei n° 14.133 de 0 1 de 
abr i l de 2 0 2 1 , a exemp lo da Lei n° 8 .666/93, t a m b é m prevê os casos e m que se 
adm i te a con t ra tação d i re ta , podendo a l ic i tação ser d ispensável ou inexigível . 

A nova Lei de Lic i tações, sanc ionada no dia 0 1 de Abri l de 2 0 2 1 , t rouxe 
inovações d iversas, inc lusive adequou os l imi tes de d ispensa de l ic i tação e m seu 
ar t igo 75 , inciso II, que ass im preconizou: 

(...) 
XXI - ressalvados os casos especi f icados na 
legis lação, as obras , serv iços, compras e a l ienações 
serão con t ra tados med ian te processo de l ic i tação 
públ ica que assegure igua ldade de condições a todos 
os concor ren tes , c o m cláusulas que es tabe leçam 
obr igações de pagamen to , man t idas as condições 
e fe t ivas da proposta , nos t e rmos da lei, o qual 
somen te permi t i rá as ex igênc ias de qual i f icação 
técn ica e econômica ind ispensáveis à garant ia do 
c u m p r i m e n t o das obr igações. 

Da Dispensa de Lic i tação 
para con t ra tação que envo lva va lores infer iores a R$ 
59.906,02 (c inqüenta e nove mi l , novecentos e seis 
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reais e dois cen tavos) , no caso de out ros serv iços e 
compras s 

REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO N A S HIPÓTESES EM QUE É P E R M I T I D A A 
CONTRATAÇÃO DIRETA 

Conf igurada a permissão legis lat iva de se con t ra ta r d i r e tamen te , cabe ao 
gestor a l ivre escolha de se real izar ou não o ce r t ame l ic i ta tór io. Ainda que se 
jus t i f ique que a l ic i tação seria o me io mais adequado a resguardar a isonomia e 
impessoa l idade na con t ra tação , cumpre ressalvar que , apesar de v iáve l , o processo 
l ic i ta tór io possui u m al to custo admin i s t ra t i vo (a té por ser conhec idamen te mais 
d e m o r a d o } , sendo improváve l que a economia a ser obt ida seja suf ic iente para 
cobr i - lo , a lém de ser u m p roced imen to mais demorado . 

Por f i m , apro fundando-se a anál ise, não const i tu i a l ic i tação um f im e m si 
m e s m o , de fo rma que o dever de l ic i tar precisa ser apl icado e m consonância com 
os dema is pr incípios apl icáveis à Admin is t ração . A Lei n° 14.133 de 1 de abri l de 
2 0 1 t raz g rande quan t i dade de novos pr incípios para reger as l ic i tações e os 
con t ra tos admin is t ra t i vos . Os novos pr incípios estão gr i fados abaixo, no t recho do 
ar t igo 5^ do seu t ex to : 

Art . 5 - Na apl icação desta Lei, serão observados os 
pr incípios da lega l idade, da impessoa l idade, da 
mora l idade , da pub l ic idade, da ef ic iênc ia, do 
interesse públ ico, da prob idade admin is t ra t i va , da 
igua ldade, do p lane jamen to , da t ransparênc ia , da 
ef icácia, da segregação de funções, da mot i vação , da 
v incu lação ao ed i ta l , do j u l g a m e n t o ob je t ivo , da 
segurança jur íd ica, da razoabi l idade, da 
compe t i t i v i dade , da proporc iona l idade, da ce ler idade, 
da economic idade e do desenvo lv imen to nacional 
sus ten táve l , assim como as disposições do Decreto-
Lei n° 4 .657 , de 4 de se tembro de 1942 (Lei de 
In t rodução às Normas do Direi to Brasi le iro). 

Os ob je t ivos da l ic i tação, que na Lei n° 8 .666/93 são chamados de f ina l idades 
da l ic i tação, a t u a l m e n t e , pela Lei n° 1 4 . 1 3 3 / 2 0 2 1 , são os que s e g u e m : , . 

a) Garant i r a observânc ia do pr incípio const i tuc iona l da isonomia; 
b) Seleção da proposta mais vanta josa para a admin is t ração ; 
c) Promoção do desenvo l v imen to nacional sus ten táve l . 
d) A Nova Lei de Lic i tações m a n t é m a mesma idéia e t raz dois novos 

ob je t ivos : 

e) Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resul tado de 
con t ra tação mais vanta joso ; 

f) Assegurar t r a t a m e n t o isonômico; 

-4 , • 



g) Incent ivar a inovação e o desenvo l v imen to nacional sus ten táve l ; 
h) Justa compet i ção ; 
i) Evi tar con t ra tações com sobrepreço, c o m preços man i f es tamen te 

inexequíveis e supe r fa tu ramen to . 
Por tanto, para que não a f ron te out ros pr incípios apl icáveis à gestão públ ica, 

deve o admin is t rador , nas h ipóteses de dispensa de l ic i tação, se lec ionar a me lho r 
proposta , ut i l izando-se de out ras fo rmas capazes de resguardar a isonomia e a 
impessoa l idade da con t ra tação. 

Deve o admin is t rador observar o pr incípio da anua l idade do o rçamen to , 
t "Logo, não pode o agen te públ ico jus t i f i car o f r ac ionamen to da despesa com vár ias 

con t ra tações no m e s m o exercício, sob moda l i dade de l ic i tação infer ior àquela 
ex ig ida pelo to ta l da despesa no ano, quando isto for decor ren te da fa l ta de 
p lane jamento . " - Manual TCU. 

Cumpre des tacar que esses l imi tes não d e v e m ser cons iderados 
i so ladamente para cada con t ra tação . Ao cont rá r io , d e v e m ser somadas parcelas de 
u m m e s m o ob je to e ob je tos de mesma natureza, sendo que no caso de obras e 
serv iços, aqueles execu tados no m e s m o local . A nova Lei ten ta confer i r ma io r 
segurança jur íd ica ao gestor , dando u m nor te quan to ao período a ser cons iderado 
e ao conce i to de ob je tos de mesma natureza, consoante previsão do ar t . 75, § ie. 

Esta o r ien tação aba ixo foi consagrada t a m b é m em publ icação oficial do TCU 
. V in t i tu lada Lici tações e Contra tos - Or ientações Básicas, Brasíl ia. Ve jamos: 

' "É vedado o f r ac ionamen to de despesa para adoção 
; ^ de d ispensa de l ic i tação ou moda l idade de l ic i tação 

; menos r igorosa que a de te rm inada para a to ta l i dade 
i ' do va lor do ob je to a ser l ic i tado. Lembre-se 
1 f r ac ionamen to refere-se à despesa." 

"A ten te para o fa to de que , a t ing indo o l imi te 
lega lmente f i xado para d ispensa de l ic i tação, as 
dema is con t ra tações para serv iços da mesma 

^ ^ natureza deverão observar a obr iga to r iedade da 
1 real ização de ce r t ame l ic i ta tór io , ev i tando a 

ocorrência de f rac ionamen to de despesa." Acórdão 
73 /2003 - Segunda Câmara . 
"Realize, nas compras a serem e fe tuadas , prévio 

^ p lane jamen to para todo o exercíc io, l ic i tando e m 
I con jun to mater ia is de uma m e s m a espécie, cujos 
• ^ potencia is fo rnecedores se jam os m e s m o , de fo rma a 

racional izá- las e ev i ta r a fuga da moda l idade 
: \ l ic i tatór ia prevista no regu lamen to própr io por 

' ' f r agmen tação de despesas" Acórdão 407 /2008 -
Primeira Câmara . 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO NOS T E R M O S DA LEI FEDERAL 1 4 . 1 3 3 / 2 0 2 1 d e 
0 1 / 0 4 / 2 0 2 1 , PARA C O M P R A S E SERVIÇOS 

Conforme a Lei Federal ac ima menc ionada f icou a l te rado o va lo r para a 
d ispensa de l ic i tação para con t ra tação que envo lva va lores infer iores a R$ 
59 .906,02 (c inqüenta e nove mi l , novecen tos e seis reais e dois cen tavos) , no caso 
de out ros serv iços e compras , cabendo regis t rar que os refer idos va lores serão 
dup l icados para compras , obras e serv iços con t ra tados por consórc io públ ico ou por 
au tarqu ia ou fundação qual i f icadas como agências execut ivas na f o rma da lei . 

Trata-se da h ipótese de dispensa de l ic i tação mais c o m u m na rot ina do 
admin i s t rado r públ ico, sendo u m impor tan te i ns t rumen to de ges tão , pois pe rm i te 
a tender às demandas de cará ter e even tua l , mu i tas vezes urgentes . 

A correta caracter ização da dispensa e m razão do va lor pressupõe uma rica e 
cr i ter iosa pesquisa de preços no mercado , como fo rma de c o m b a t e r a tendênc ia de 
os preços se ap rox imarem do va lo r l imi te da con t ra tação o u , e m out ras palavras, 
ev i tando que o p roced imen to , por ser menos fo rma l i s ta , induza o sobrepreço. 

De fa to , os fo rnecedores , ao v i s l umbra rem a possib i l idade de se o b t e r e m 
ganhos maiores em u m processo no qual a compe t i ção é mais l im i tada , t e n d e m a 
inf lar suas propostas, induz indo a admin is t ração a uma con t ra tação an t ieconômica . 

Nas palavras do dou to r Marcai Justen Filho (2004 , p. 2 3 6 ) 1 , 

"A pequena re levância econômica da con t ra tação 
não just i f ica gastos com uma l ic i tação c o m u m . A 
d is t inção legis lat iva ent re concor rênc ia , t o m a d a de 
preços e conv i te se f i l ia não só à d imensão 
econômica do con t ra to . A lei de te rm inou que as 
fo rma l idades prévias deverão ser proporc ionais às 
pecul iar idades do interesse e da necess idade 
públ ica. Por isso, t an to mais s imples serão as 
fo rma l idades e mais ráp ido o p roced imento 
l ic i ta tór io, quan to m e n o r for o va lor a ser despend ido 
pela Admin is t ração Públ ica." 

Por f i m , na in te l igência de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, e m Cont ra tação 
Direta sem l ic i tação, Ed. Brasília Jurídica, 5a Edição, p. 289 : 

"Para que a s i tuação possa impl icar d ispensa de 
l ic i tação, deve o fa to concreto enquadrar-se no 
d isposi t ivo legal , p reenchendo todos os requis i tos. 
Não é pe rm i t i do qua lquer exercício de c r ia t iv idade ao 
admin is t rador , encont rando-se as h ipóteses de 
l ic i tação d ispensável prev is tas expressamente na lei , 
numerus dausus, no ja rgão ju r íd ico , querendo 
s igni f icar que são aquelas h ipóteses que o legis lador 
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expressamente ind icou que c o m p o r t a m dispensa de 
l ic i tação" . 

A lei autor iza a con t ra tação di reta quando o va lor envo lv ido for de pequena 
re levância econômica para se in ic iar um processo l ic i ta tór io e sendo ass im presente 
con t ra tação a tende ao d isposto no Ar t . 75 , inciso II da Lei Federal 1 4 . 1 3 3 / 2 0 2 1 . 

REQUISITOS MÍNIMOS PARA U M PROCESSO DE D ISPENSA DE LICITAÇÃO 
I - ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E/OU PROJETO BÁSICO 

Apesar de menos fo rma l i s ta , em comparação com o processo l ic i ta tór io , o 
processo admin i s t ra t i vo para compra e/ou con t ra tação por d ispensa de l ic i tação 
possui vár ios requis i tos essenciais ao a lcance de suas f ina l idades de fo rma ef ic iente 
e econômica . 

Na verdade , o processo de d i s p e n s a d e licitação neste caso, mu i to se 
assemelha à fase interna de uma l ic i tação. A e laboração das especi f icações 
técn icas do ob je to e das condições da con t ra tação ou fo rnec imen to const i tu i 
e l emen to essencial na condução de qua lquer processo admin i s t ra t i vo para 
con t ra tação . 

A sua impor tânc ia está ass im def in ida na nova Lei de Lic i tações, cap i tu lo 
II - Fase Preparatór ia, ar t igo 18, o qua l den t re d iversos incisos, descrevemos 

a lguns, senão ve jamos : 

Lei n5 14 .133 /2021 
CAPÍTULO II - DA FASE PREPARATÓRIA 
Seção I - Da Inst rução do Processo Lic i tatór io 
Ar t . 18. (...) 

(...) - ' - ^ • 
II - a def in ição do ob je to para o a tend imen to da 
necess idade, por me io de t e r m o de 
re fe rênc ia , ^an tep ro je to , pro jeto básico ou projeto 
execut ivo , con fo rme o caso; 
III - a def in ição das condições de execução e 
pagamen to , das garan t ias ex ig idas e o fer tadas e das 
condições de receb imen to ; 
IV - o o rçamen to es t imado , com as compos ições dos 
preços ut i l izados para sua fo rmação ; 

(...) 
VI - a e laboração de m inu ta de con t ra to , quando 
necessár ia, que constará ob r i ga to r i amen te como 
anexo do edi ta l de l ic i tação; 
VII - o reg ime de f o rnec imen to de bens, de prestação 
de serv iços ou de execução de obras e serviços de 
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engenhar ia , observados os potencia is de economia 
de escala; 

(...) 
Isso se deve ao fa to de que o t e r m o de referência (ou pro jeto básico) c o n t é m 

as pr inc ipais in formações re ferentes ao ob je to , as quais serv i rão de pa râmet ro t an to 
para o j u l g a m e n t o das propostas (e escolha da proposta mais van ta josa) , quan to 
para a fo rmal ização e execução do con t ra to ou fo rnec imen to . 

JUSTIFICATIVA D A AQUISIÇÃO E/OU CONTRATAÇÃO 
A jus t i f i ca t iva da con t ra tação , e laborada pela un idade requ is i tan te , 

especi f icou as razões de fa to e de d i re i to que f u n d a m e n t a m a demanda da 
con t ra tação que se pre tende cont ra tar , apon tando c la ramen te os benefíc ios a 
serem a lcançados pela con t ra tação. 

Portanto, a jus t i f i ca t iva apresen tada , demons t rou que a con t ra tação se 
encont ra p lenamen te adequada ao seu ob je t i vo , a lém de ev idenc ia r que o ob je to da 
d ispensa de l ic i tação seria a me lho r (ou única) solução capaz de sat isfazer as 
necessidades do(a) Sec. Agr icu l tu ra , M A m b i e n t e e Rec. Hídricos. 

Esse m e s m o supor te fá t ico de que ut i l iza o gestor para jus t i f i car a 
con t ra tação t a m b é m servi rá de base para a caracter ização da h ipótese de dispensa 
ou inex ig ib i l idade ver i f icada no caso concre to , a exemp lo da con t ra tação 
f u n d a m e n t a d a no Ar t . 75 , inciso II da Lei Federal 14.133 de 1 de abri l de 2 0 2 1 . 

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 
A proponente FRANCISCO RODRIGUES DE OLIVEIRA foi se lec ionada a t ravés 

de dispensa e let rôn ica de l ic i tação, apresentando sua proposta compat íve l com a 
rea l idade dos preços prat icados no mercado e m se t ra tando de produto ou serv iço 
s imi lar , , t endo inclusive a p roponente comprovado de que preenche os requis i tos 
de habi l i tação e qual i f icação mín ima necessár ia .Por tanto, podea Admin is t ração 
adquir í - lo sem qua lquer af ronta à lei de regência dos ce r tames l ic i tatór ios. 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
Procedeu-se a d ispensa de l ic i tação na fo rma e le t rôn ica, conc lu indo ao f inal 

da sessão públ ica que a proposta mais vanta josa foi apresentada pelo(a) 
p roponente FRANCISCO RODRIGUES DE OLIVEIRA, inscri ta no CPF/MF N2 
084 .557 .393-47 , com o va lor de R$ R$ 8.310,00 (o i to m i l , t rezentos e dez reais). 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
A Comissão de Cont ra tação do(a) Sec. Agr icu l tu ra , M Amb ien te e Rec. 

Hídr icos, no uso de suas a t r ibu ições legais e, cons iderando o que consta deste 
processo admin is t ra t i vo , v e m emi t i r a presente Declaração de Dispensa de 
Lic i tação, f u n d a m e n t a d a no Art . 75, inciso II da Lei Federal 14.133 de 1 de abri l de 
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2 0 2 1 , para a con t ra tação pre tend ida a t ravés da p roponen te FRANCISCO 
RODRIGUES DE OLIVEIRA, inscr i ta no CPF/MF Ns 084 .557 .393-47 . 

E, sendo ass im comun i camos à(a) Sr(a) FRANCISCO MARINHO DOS SANTOS 
da presente dec laração, para que se proceda à anál ise dos p roced imentos adotados 
e a dev ida rat i f icação e publ ic idade da Dispensa de Lic i tação. 

Este é o e n t e n d i m e n t o da Comissão de Cont ra tação, pelas razões expostas 
neste documen to , o qual suger imos a inda, que a presente jus t i f i ca t iva , seja 
encaminhada à assessoria jur íd ica, para a e laboração de parecer sobre o assunto . 

Chorozinho/CE, 20 de março de 2024 

ELAINE CRISTINA DE MORAIS COSTA SILVA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

V>ÂNTONIA GEA^EALVES PAIXÃO I DA SILVA 
EQUIPE DE APOIO 

HAROLDO PEREIRA DOS SANTOS NETO 
EQUIPE DE APOIO 
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